
ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ

GABINETE DA PREFEITA
DECISÃO ADMINISTRATIVA

Processo Administrativo nº 1307/2026
 
Acórdão nº 008/2026 – Conselho Municipal de
Contribuintes de Andirá
 
Contribuinte: LUZIA RAFAELA POLO BONACIN
 
Assunto: ITBI – Divórcio consensual – Partilha de bens –
Excesso de meação oneroso – Recurso de ofício
 
Vistos.
 
Trata-se de expediente encaminhado pelo Conselho Municipal
de Contribuintes de Andirá – CMCA, por meio do Ofício
Interno CMCA nº 003/2026, comunicando a decisão proferida
no Acórdão nº 008/2026, nos autos do Processo Administrativo
nº 1307/2026, de interesse da contribuinte LUZIA RAFAELA
POLO BONACIN.
Conforme consta dos autos, o processo administrativo teve
origem em pedido formulado pela contribuinte visando ao
reconhecimento de não incidência de ITBI sobre partilha
decorrente de divórcio consensual, envolvendo o imóvel objeto
da Matrícula nº 6.538 do Cartório de Registro de Imóveis de
Andirá/PR.
A Procuradoria Geral do Município, ao analisar o caso,
reconheceu parcialmente a pretensão da contribuinte,
concluindo pela impossibilidade de exigência imediata do
recolhimento do ITBI antes do registro do formal de partilha,
bem como pela possibilidade de incidência do imposto apenas
sobre eventual excesso de meação oneroso, a ser regularmente
apurado pela Administração Tributária.
Submetida a matéria ao Conselho Municipal de Contribuintes
de Andirá, o Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso
de ofício e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo
integralmente a decisão proferida pela Procuradoria Geral do
Município no Processo Administrativo nº 1307/2026.
 
Consta, ainda, que o Acórdão nº 008/2026 foi homologado pelo
Secretário Municipal de Finanças, nos termos do Regimento
Interno do Conselho Municipal de Contribuintes de Andirá.
É o relatório. Decido.
A controvérsia foi adequadamente apreciada pela Procuradoria
Geral do Município e pelo Conselho Municipal de
Contribuintes, especialmente quanto à distinção entre a
inexistência de incidência total do ITBI e a possibilidade de
incidência do imposto apenas sobre eventual excesso de
meação oneroso.
No caso concreto, conforme reconhecido no acórdão, não se
trata de simples partilha igualitária ou mera individualização
patrimonial, mas de hipótese em que houve atribuição integral
de bem comum a uma das partes, mediante compensação
financeira à outra, circunstância que autoriza a apuração de
eventual excesso de meação oneroso, nos limites legais e
regulamentares aplicáveis.
Por outro lado, também se mostra correta a conclusão de que o
fato gerador do ITBI somente se aperfeiçoa com a efetiva
transferência da propriedade imobiliária mediante registro do
título translativo perante o Cartório de Registro de Imóveis,
razão pela qual não se mostra cabível exigir o recolhimento
definitivo do imposto como condição prévia para a prática do
próprio ato registral.
Assim, considerando os fundamentos constantes da decisão da
Procuradoria Geral do Município, do Acórdão nº 008/2026 do
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Conselho Municipal de Contribuintes de Andirá e do Termo de
Homologação da Secretaria Municipal de Finanças, DECIDO:
Conhecer do reexame/recurso de ofício, nos termos da
legislação municipal aplicável;
 
Manter integralmente o Acórdão nº 008/2026 do Conselho
Municipal de Contribuintes de Andirá, que conheceu e negou
provimento ao recurso de ofício, preservando a decisão
proferida pela Procuradoria Geral do Município no Processo
Administrativo nº 1307/2026;
Manter o indeferimento do pedido de reconhecimento de não
incidência total do ITBI, uma vez que a hipótese envolve
possível excesso de meação oneroso;
Reconhecer que a incidência do ITBI deverá se limitar ao
excesso de meação oneroso, tomando-se como referência
inicial a parcela indenizatória indicada nos autos, no valor de
R$ 150.000,00, sem prejuízo de regular apuração
administrativa da base de cálculo, observada a legislação
municipal aplicável;
Afastar a exigência de recolhimento definitivo do ITBI antes
do registro do formal de partilha na matrícula imobiliária, uma
vez que o fato gerador do imposto somente se aperfeiçoará com
o efetivo registro/averbação do título translativo;
Determinar a expedição do documento fiscal/declaratório
necessário ao Cartório de Registro de Imóveis, sem exigência
de pagamento prévio do ITBI, consignando-se que a hipótese
de incidência do imposto deverá ser apurada oportunamente;
Ressalvar que o lançamento e a cobrança do ITBI deverão
ocorrer somente após a comprovação do efetivo
registro/averbação do formal de partilha na Matrícula nº 6.538
do Cartório de Registro de Imóveis de Andirá/PR, limitada a
tributação à parcela efetivamente transmitida de forma onerosa;
Determinar a intimação da contribuinte acerca da presente
decisão;
 
Encaminhar os autos à Secretaria Municipal de Finanças e à
Divisão de Cadastro e Tributação para as providências
administrativas cabíveis, observados os termos desta decisão.
 
Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
 
Andirá/PR, 26 de junho de 2026.
 
EDNYRA APARECIDA SANCHES BUENO DE GODOY
FERREIRA
Prefeita Municipal
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